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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DA 
AGRAVANTE EVIDENCIADA NO MODUS OPERANDI E NA 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO 
ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENORES DE 12 
ANOS. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA. EXPRESSA VEDAÇÃO 
LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Precedentes.
2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal,
3. A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública , pois a periculosidade social da agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e na reiteração delitiva da acusada.
4. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, a agravante, em concurso de 
agentes, teria participado do homicídio da vítima, cometido mediante 
emboscada, a fim de assegurar a impunidade de outro crime. A vítima foi 
alvejada por disparos de arma de fogo, por supostamente ter delatado a 
agravante. Consta, ainda, que a agravante possui antecedentes criminais.
5. Inviável, portanto, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade dos 
agravantes indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.
6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
7. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto 
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de custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o 
pleito, no julgamento do writ originário, de modo que sua apreciação direta 
por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.
8. No tocante ao pleito de prisão domiciliar, a agravante, embora mãe de duas 
crianças menores de 12 (doze) anos, foi presa pelo suposto envolvimento em 
crime de homicídio qualificado, em concurso de agentes, praticado mediante 
emboscada e no contexto de tráfico de drogas na localidade. Consoante se 
verifica, mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral às crianças, tem-se que o caso concreto não permite a concessão da 
prisão domiciliar, diante da expressa vedação legal, contida no inciso I do art. 
318-A do CPP.
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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de custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o 
pleito, no julgamento do writ originário, de modo que sua apreciação direta 
por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.
8. No tocante ao pleito de prisão domiciliar, a agravante, embora mãe de duas 
crianças menores de 12 (doze) anos, foi presa pelo suposto envolvimento em 
crime de homicídio qualificado, em concurso de agentes, praticado mediante 
emboscada e no contexto de tráfico de drogas na localidade. Consoante se 
verifica, mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral às crianças, tem-se que o caso concreto não permite a concessão da 
prisão domiciliar, diante da expressa vedação legal, contida no inciso I do art. 
318-A do CPP.
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIANE DA CONCEIÇÃO 
OLIVEIRA contra a decisão de fls. 310-320 (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso em 
habeas corpus e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A agravante sustenta, em síntese, a ilegalidade da custódia cautelar, tendo em vista a 
ausência de fundamentação idônea, por não estarem presentes os requisitos legais autorizadores 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Pontua que a autoria não restou demonstrada e que a custódia cautelar está fundada 
na gravidade abstrata do delito.

Enfatiza a ausência de contemporaneidade da decretação da prisão preventiva em 
09/03/2023.

Defende que faz jus à concessão da prisão domiciliar, tendo em vista ser mãe de duas 
filhas de 2 e 9 anos de idade.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

Requer também a intimação da defesa para realizar sustentação oral nesta Corte.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Segundo anteriormente decidido, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a 
análise de questões relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio 
adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com 
a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 107.476/GO, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/05/2019, DJe 27/05/2019 e HC 525.907/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 24/10/2019).

Quanto à fundamentação da segregação cautelar, tem-se que, havendo prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O Juízo processante decretou a prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:
 

“[...] Ainda. Considerando que, roborando pretensão da autoridade policial, o Dr. 
Promotor de Justiça pugna pela decretação da custódia cautelar das acusados; 
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Considerando que, inobstante do princípio da liberdade consagrado pela Constituição 
da República, refletido inclusive pelo princípio da inocência, ainda assim, em casos 
extremos como o dos autos, o ordenamento admite a prisão ante tempus; 
Considerando que, em casos que tais a Corte Estadual de Justiça tem admitido a 
prisão preventiva[1]; Considerando que o outro não é o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça[2]; Considerando que o grau de periculosidade das acusadas 
emergem de seus enodoados antecedentes criminais, permitindo concluir que, 
em liberdade continuarão a delinquir; Considerando que a gravidade concreta 
do crime de homicídio cometido em contexto de tráfico ilícito de drogas reclama 
a prisão cautelar ante tempus das acusadas, sendo insuficientes ao resguardo da 
ordem pública a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, com 
arrimo no permissivo do art. 311 do Código de Processo Penal, e como previsto 
no art. 312 do mesmo Diploma Legal, para o fim de garantir a ordem pública, 
DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA das acusadas WILLIANE DA 
CONCEIÇÃO OLIVEIRA e JANE SILVA DE OLIVEIRA, qualificadas nos autos, 
determinando a imediata expedição dos necessários Mandados de Prisão.” (e-STJ, fl. 
50, grifou-se).
 
O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 
“[...]Segundo a denúncia:
“(....) No dia 20 de outubro de 2020, em período noturno, nas intermediações do final 
da Avenida Mariana Amália, as ora denunciadas, juntamente com pessoa conhecida 
por “Cachorrão” (ainda não identificada), em ações e desígnios, de inopino, mediante 
emboscada, objetivando assegurar a impunidade de outro crime, contribuíram com 
atos que culminaram na morte da Vítima Marcelo Antônio Balbino da Silva. No dia 
mencionado, a vítima foi convidada pela ora denunciada Jane para ir ao final da 
Avenida Mariana Amália a pretexto de fazer uso de entorpecentes. Na ocasião, a ela 
pediu que a vítima aguardasse no local enquanto ela iria à comunidade buscar as 
drogas. No entanto, o que, de fato ocorria era que Jane ,mediante emboscada, estava 
atraindo a vítima ao local do fato para que pessoa conhecida por “Cachorrão” (ainda 
não identificada nos autos), juntamente com a primeira denunciada, Williane 
ceifassem sua vida. O plano empreendido deu certo, pois a vítima veio a ser alvejada 
por diversos disparos de arma de fogo. Insta salientar que dias antes ao fato que 
culminou na morte da vítima, a ora denunciada Wiliane, juntamente com Marcelo 
foram presos por posse de drogas de propriedade de “Cachorrão”. A partir daí, 
Wiliane e a pessoa conhecida por “Cachorrão” passaram a afirmar que a vítima teria 
delatado à polícia, ceifando avida desta em razão disso. A materialidade dos fatos se 
encontra constatada pelo laudo pericial nº 2633/2020 de fls. 66 – 85. Quanto à autoria 
dos delitos, pelos fatos trazidos à investigação nos autos do inquérito policial, na 
esteira das provas testemunhais colhidas, restam os indícios de autoria devidamente 
evidenciados. Requer, por oportuno, que seja requisitado o distribuidor local e o 
IITB, a fim de se encaminhar a folha penal das denunciadas. Ante o exposto, oferece 
esta Promotoria de Justiça a presente denúncia para que, após seu recebimento e 
autuação, estando instaurada a competente ação penal, proceda-se à citação do réu 
para responder à acusação, por escrito, no prazo de dez dias e, enfim, para se ver 
processar até final julgamento, decerto a submissão ao Júri Popular, nos termos dos 
arts. 406 e seguintes do Código de Processo Penal, JANE SILVA DE OLIVEIRA e 
WILLIANE CONCEIÇÃO OLIVEIRA como incursas no art. 121, § 2º, IV e V c/c 
art. 29 do Código Penal (...)”.
Em consulta ao sistema PJE de 1º Grau, observo que a denúncia, foi recebida 
em 09 de março de 2023, ocasião em que a autoridade coatora decretou a prisão 
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preventiva da paciente diante da gravidade concreta do crime de homicídio 
cometido em contexto de tráfico ilícito de drogas reclama a prisão cautelar ante 
tempus das acusadas, sendo insuficientes ao resguardo da ordem pública a aplicação 
das medidas cautelares diversas da prisão, com arrimo no permissivo do art. 311 do 
Código de Processo Penal, e como previsto no art. 312 do mesmo Diploma Legal, 
para o fim de garantir a ordem pública
[...]
Em relação a falta de fundamentação mencionada pelo impetrante, observa-se a 
decretação da prisão cautelar foi acertada para garantir a ordem pública, uma 
vez que a gravidade concreta da condutada paciente, revelada pelo modus 
operandi com que teria supostamente agido, é suficiente para motivar a 
necessidade da sua custódia preventiva.
[...]
O que se observa é que a prisão se encontra fundamentada na gravidade concreta dos 
fatos para a garantia da ordem pública, sobremaneira, como bem pontuou a 
autoridade coatora, na decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão 
preventiva, que a acusada foi presa em flagrante delito e teve tal prisão convertida em 
custódia preventiva pelas razões já expostas, confirmando, assim, o periculum 
libertatis, a indicar a inadequação de substituição por qualquer das medidas cautelares 
diversas da prisão, previstas no art. 318, do CPP.” (e-STJ, fls. 216-217, grifou-se).
 

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois 
a periculosidade social da agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso e na 
reiteração delitiva da acusada.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, a agravante, em concurso de agentes, 
teria participado do homicídio da vítima, cometido mediante emboscada, a fim de assegurar a 
impunidade de outro crime. A vítima foi alvejada por disparos de arma de fogo, por 
supostamente ter delatado a agravante, pois dias antes teria sido presa juntamente com a acusada 
por posse de drogas na propriedade de “Cachorrão”. Consta também, consoante consignado no 
decreto preventivo, que a agravante possui antecedentes criminais.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019).

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. AMPARO NA NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. Ao pronunciar o réu, deve o juiz, nos termos do art. 413, § 3º, do Código de 
Processo Penal, decidir, motivadamente, sobre a manutenção da prisão anteriormente 
imposta.
3. No caso, a prisão preventiva, mantida na decisão de pronúncia, foi 
fundamentada no modus operandi empregado na conduta delitiva, revelador da 
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periculosidade do recorrente, consistente na prática, em tese, de homicídio 
qualificado e homicídio qualificado tentado praticados em concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo em local público, com diversos disparos contra a 
vítima fatal. Assim, faz-se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as 
providência menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos delitos.
5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 174.386/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SUPOSTA AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. DESTRUIÇÃO DE 
PROVAS. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
3. A gravidade concreta da conduta - homicídio qualificado praticado mediante 
disparos de arma de fogo, motivado por dívidas relacionadas ao tráfico de 
drogas e executado por suposto membro de facção criminosa - revela a 
periculosidade do Agente e, desse modo, autoriza a prisão preventiva para o 
acautelamento da ordem pública.
4. Ademais, o Agravante possui registros criminais pretéritos, inclusive com 
condenação penal anterior, o que também justifica sua segregação cautelar 
como forma de garantir a ordem pública.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC 151.366/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/08/2021, DJe 02/09/2021, grifou-se).
 
“PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIDA DA ORDEM 
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE EVIDENCIADO NO MODUS 
OPERANDI E NO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ACUSADO QUE 
PERMANECEU FORAGIDO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. Hipótese em que a custódia provisória está suficientemente motivada na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do agravante, que se 
evidencia na gravidade concreta da conduta delitiva e na comprovada reiteração 
delitiva. Segundo se afere, o recorrente teria efetuado dois disparos de arma de 
fogo em direção da vítima, em razão de desavenças anteriores relativas a uma 
suspeita de que a vítima teria efetuado o furto de peças de um veículo automotor 
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do acusado.
4. O modus operandi do delito não deixa dúvida de que a colocação do agravante em 
liberdade constitui risco concreto à ordem pública, o que justifica o encarceramento 
cautelar.
5. A colocação do recorrente em liberdade também representa risco concreto ao 
meio social, pois consta nos autos que possui condenação anterior por homicídio, 
o que reforça a necessidade da medida extrema.
6. A custódia provisória está motivada também por elementos extraídos dos autos, 
que demonstram a necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que 
certificada a fuga do réu por toda a instrução criminal
7. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC 609.769/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/06/2021, DJe 21/06/2021, grifou-se).

 
Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade da agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ademais, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP (AgRg no 
HC 582.995/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, 
DJe 25/08/2020).

No tocante à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de 
custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no julgamento 
do writ originário. Dessa forma, sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Ilustrativamente, esse é o entendimento das Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte de Justiça:

 
“AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL LOCAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal, a ausência de 
apreciação da matéria pelas instâncias ordinárias impede qualquer 
manifestação deste Sodalício, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional 
em indevida supressão de instância.
Precedentes.
2. Mantém-se a decisão singular pela qual se indeferiu liminarmente o habeas corpus.
3. Em que pese a prescrição seja matéria de ordem pública, na hipótese, não é 
possível o seu reconhecimento, porquanto ausentes nos autos elementos suficientes a 
atestar eventuais marcos interruptivos.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 767.497/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL EMHABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. AMEAÇAS A 
TESTEMUNHAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTEMPORANEIDADE. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXAME DA CONTROVÉRSIA PER SALTUM. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDADA A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.
[...]
3. A matéria relativa à falta de contemporaneidade não foi examinada pelo 
Tribunal a quo. Tal circunstância obsta a apreciação da questão por esta Corte 
Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4. "Não se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é, 
sem prévia provocação por parte do interessado, com a concessão per saltum, que se 
verifica quando a matéria não foi sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por 
isso, é vedada pela jurisprudência pacífica desta Corte." (AgRg no HC n. 
765.034/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe 
de 3/10/2022.) 5. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no HC n. 757.164/PR, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
15/12/2022, grifou-se).

 
No que tange ao pleito de prisão domiciliar, o Tribunal de origem entendeu que:
 

“Quanto ao pleito de concessão do benefício da prisão domiciliar em favor da 
paciente, sob a justificativa de que é mãe de filha menor de idade inferior a 12 (doze) 
anos, deficiente, e que preenche os requisitos elencados no HC Coletivo nº 143641 2ª 
Turma do Supremo Tribunal Federal, vejamos.
A concessão da prisão domiciliar encontra amparo legal na proteção à maternidade e 
à infância, como também na dignidade da pessoa humana, porquanto prioriza-se o 
bem-estar do menor.
Sobre o tema, transcrevo parte da Lei n°13.257/2016 (Marco Legal da Primeira 
Infância), que entrou em vigor em março de 2016, alterando a redação do artigo 318 
do CPP, a fim de tornar ainda mais amplas as hipóteses de concessão de prisão 
domiciliar, in verbis:
“Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o 
agente for: (...) V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos;(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) VI - homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) Parágrafo único. Para a substituição, o juiz 
exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo”.
Consoante os Tribunais Superiores, a proteção da integridade física e emocional da 
gestante e dos filhos menores de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 
13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da 
fraternidade.
O entendimento do Supremo Tribunal Federal, no Habeas Corpus n°143.641/SP, da 
relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 20/02/2018, é no sentido de 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA 
e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências(Decreto Legislativo 
186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos 
juízes que denegarem o benefício.
No julgamento do HC 134.734/SP, o relator Ministro Celso de Melo, do Supremo 
Tribunal Federal, ressaltou compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil 
nas Regras de Bangkok, no sentido de que "Todas essas circunstâncias devem 
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constituir objeto de adequada ponderação, em ordem a que a adoção da medida 
excepcional da prisão domiciliar efetivamente satisfaça o princípio da 
proporcionalidade e respeite o interesse maior da criança. Esses vetores, por isso 
mesmo, hão de orientar o magistrado na concessão da prisão domiciliar".
O fato de a paciente ser mãe, ter criança especial, menor de idade, não justifica a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos termos do que decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal - HC n. 143.641, mas deve-se levar em conta o crime 
praticado, como também as circunstâncias do delito que a acusada praticou.
Transcrevo parte do parecer da Douta Procuradoria de Justiça:
“(...) Embora a paciente tenha juntado aos autos as certidões de nascimento que 
atestam que tem filhas menores, é de destacar que está sendo acusada pela prática de 
crime gravíssimo cometido mediante violência à pessoa, o que obsta a substituição 
pleiteada
As alegações de ausência de contemporaneidade também não merecem prosperar 
uma vez que, embora o delito tenha ocorrido em 20/10/2020, a prisão do paciente só 
fora decretada em 09/03/2023, momento em que o juízo analisou o pleito ministerial 
há muito formulado, permanecendo válidos, portanto, os fundamentos da medida 
extrema decretada, conforme já destacado acima. Ante o exposto, opina esta 
Procuradoria de Justiça pela DENEGAÇÃO da ordem. (...)”.
Nota-se assim, que o presente caso é uma exceção ao que decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, no HC nº 143.641, entendo não ter direito à paciente ao pleito de 
prisão domiciliar, devendo ser mantida a sua prisão como garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal.” (e-STJ, fls. 218-219).
 

Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo Penal 
passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Em 20/02/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski), 
a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para: "[...] determinar 
a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício".

Posteriormente, em 20/12/2018, foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts. 
318-A e 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa; II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. Art. 318-B. A 
substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste Código."
 

In casu, verifica-se que a agravante, embora mãe de duas crianças menores de 12 
(doze) anos, foi presa pelo suposto envolvimento em crime de homicídio qualificado, em 
concurso de agentes, praticado mediante emboscada e no contexto de tráfico de drogas na 
localidade.

Consoante se verifica, mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da 
proteção integral às crianças, tenho que o caso concreto não permite a concessão da prisão 
domiciliar, diante da expressa vedação legal, contida no inciso I do art. 318-A do CPP.
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Nesse sentido:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. ELEMENTO DEMONSTRADO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
ALTERAÇÃO DE TAL ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 5 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMETIMENTO DE CRIME COM VIOLÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs destacou 
que "a vítima foi executada de forma totalmente cruel e desproporcional, 
evidenciando a ousadia dos agentes, bem como a frieza e o total desprezo pela vida 
humana", além de destacar "a periculosidade da ré ROSANE que instigou os autores 
a praticarem o delito". Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedente).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.
5. No tocante ao pedido de prisão domiciliar, como bem destacado pelo Tribunal 
de origem, "descabida a pretensão de conversão da prisão preventiva em 
domiciliar, na medida em que os requisitos para a benesse, previstos no art. 318-
A, do CPP, não foram preenchidos, uma vez que o crime (homicídio qualificado) 
foi cometido mediante emprego de violência". Inviável, assim, a concessão da 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318-A, I, do Código de Processo Penal.
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 722.892/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022, grifou-se).
 
“PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. INTEGRAÇÃO EM 
FACÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE 12 
ANOS DE IDADE. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, verifica-se que prisão preventiva encontra-se devidamente 
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fundamentada, considerando que as vítimas foram supostamente torturadas por 12 
horas antes de serem mortas, motivados pelo fato de a recorrente supostamente 
integrar facção criminosa (PCC) rival daquela a que pertenciam as vítimas (Comando 
Vermelho).
3. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos que indicam a necessidade de garantia da ordem 
pública, pois a periculosidade social da recorrente está evidenciada no modus 
operandi do ato criminoso.
4. Os requisitos para a concessão da prisão domiciliar não foram preenchidos, 
considerando que o caso envolve crime de homicídio qualificado, em concurso de 
agentes, envolvendo facções criminosas.
Assim, embora a recorrente possua filhos menores e, mesmo diante da 
necessidade de observância à doutrina da proteção integral às crianças, tem-se 
que o caso concreto não permite a concessão da prisão domiciliar, diante da 
expressa vedação legal, contida no inciso I do art. 318-A do CPP.
5. Recurso em habeas corpus desprovido.”
(RHC n. 140.509/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
24/8/2021, DJe de 30/8/2021, grifou-se).
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ESTELIONATO 
QUALIFICADO TENTADO . PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA 
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. 
EXCEÇÃO AO BENEFÍCIO CONCEDIDO NO HABEAS CORPUS COLETIVO 
N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. CRIME COMETIDO 
COM VIOLÊNCIA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 318-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL ? CPP. LEI N. 13.769/2018. NÃO SE ENQUADRA NAS 
HIPÓTESES PERMISSIVAS. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. 
PRESA NÃO INSERIDA NO GRUPO DE RISCO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração 
não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. A alegação de ausência dos requisitos previstos no art. 312 para o decreto da prisão 
preventiva não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o que obsta o exame por 
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
3. É certo que, com o advento da Lei 13.257/2016, o legislador inseriu no Código 
de Processo Penal o art. 318, V, visando à substituição da prisão preventiva de 
mulher com filho de até 12 anos de idade incompletos . O novel entendimento 
esposado pelo Supremo Tribunal Federal - STF no julgamento do Habeas 
Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concedeu a ordem às presas preventivamente, 
mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA, sendo que a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua 
abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os 
descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas. Sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que 
acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, que possibilitou que a 
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prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe, ou responsável, 
por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar, 
exceto nos casos que tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa e/ou que tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. Assim, é 
certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de homicídio 
qualificado tentado, crime cometido mediante violência, não há que se falar em 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não se 
enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto pela 
Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, bem como nas hipóteses 
excepcionais do art. 318-A, introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 
13.769/2018. Além do que, consignou-se que a criança possui crachá da escola 
em que consta o contato do avô como responsável.
4. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é fundamento hábil a autorizar 
a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo imprescindível para tanto 
que haja comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à 
infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta. No caso, a paciente não comprovou qualquer comorbidade que o insira no 
grupo de risco, não havendo, portanto, falar em liberdade provisória ou substituição 
da custódia por prisão domiciliar em razão da pandemia.
5 . Habeas corpus não conhecido.”
(HC 628.455/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/05/2021, DJe 31/05/2021, grifou-se).

 
Conforme se pode verificar, a agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão combatida, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 186.267 / PE
Número Registro: 2023/0309056-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00092281620218173590 00136113520238179000 136113520238179000 92281620218173590

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIANE DA CONCEICAO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : JANE SILVA DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIANE DA CONCEICAO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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